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- Verifique se este caderno contém 100 questões objetivas, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição do caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão objetiva existe apenas UMAresposta certa.

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS da Prova Objetiva, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a

utilização de lápis, lapiseira, marca texto, régua ou borracha durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão. Será anulada a questão em que mais de uma letra estiver assinalada.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida ao candidato qualquer espécie de consulta a livros, anotações, códigos, manuais, notas ou impressos

não permitidos, máquina calculadora ou similar.

- Aduração da prova é de 5 horas para responder a todas as questões objetivas e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.

- É proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.
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2 TJUGO-Juiz Substituto-PE 

 
BLOCO I 

 
Direito Civil 

 
1. Compete ao tutor, independentemente de autorização do juiz, 
 

(A) receber as rendas e pensões do menor e transigir. 
 
(B) vender os bens móveis e imóveis do menor, cuja conservação não convier, aplicando os respectivos preços na sua edu-

cação. 
 
(C) representar o menor até os dezesseis anos nos atos da vida civil e, após essa idade, assisti-lo nos atos em que for parte, 

bem como promover-lhe, mediante preço conveniente, o arrendamento de bens imóveis. 
 
(D) pagar as dívidas do menor e alienar seus bens destinados à venda. 
 
(E) aceitar, pelo menor, heranças, legados ou doações com ou sem encargo. 

 
 
2. No regime da comunhão parcial de bens do casamento, comunicam-se 
 

(A) os bens sub-rogados em lugar daqueles que cada cônjuge possuir ao casar. 
 
(B) os bens adquiridos a título oneroso na constância da sociedade conjugal, se móveis por qualquer dos cônjuges, e se imó-

veis, apenas se com o concurso financeiro e em nome de ambos. 
 
(C) as obrigações provenientes de atos ilícitos. 
 
(D) quaisquer bens adquiridos a título oneroso, exceto os proventos do trabalho pessoal de cada cônjuge. 
 
(E) os bens que forem adquiridos na constância do casamento a título oneroso, ainda que só em nome de um dos cônjuges. 

 
 
3. Na Lei no 14.010, de 10 de junho de 2020, que entrou em vigor na data de sua publicação, há a seguinte disposição: Art. 3o − Os 

prazos prescricionais consideram-se impedidos ou suspensos, conforme o caso, a partir da entrada em vigor desta Lei até 30 de 
outubro de 2020. 

 
 Referida Lei classifica-se como 
 

(A) temporária e especial e, findos seus efeitos, as disposições do Código Civil sobre a mesma matéria foram repristinadas. 
 
(B) temporária, e os efeitos desta disposição se extinguiram em 30 de outubro de 2020, independentemente de outra lei que a 

revogasse, subsistindo as regras do Código Civil sobre suspensão e óbice da fluição dos prazos prescricionais. 
 
(C) permanente, no que diz respeito ao impedimento do prazo, mas temporária, no que se refere à suspensão do prazo pres-

cricional. 
 
(D) permanente, por tratar de matéria disciplinada no Código Civil e cuja perda de eficácia dependerá de outra lei que a revogue. 
 
(E) temporária, e seus efeitos se extinguiram em 30 de outubro de 2020, mas é necessária outra lei que restabeleça as regras 

do Código Civil sobre a matéria, porque não existe repristinação automática da lei. 
 
 
4. O juiz poderá desconsiderar a personalidade de pessoa jurídica de fins econômicos, a requerimento da parte ou do Ministério 

Público, 
 

(A) somente quando se verificar a utilização da pessoa jurídica com o propósito de lesar credores ou para a prática de atos 
ilícitos. 

 
(B) se, cobrada judicialmente, os bens da pessoa jurídica não forem suficientes para o pagamento do credor. 
 
(C) se ocorrer a transferência, entre os sócios e a sociedade, de ativos ou de passivos, sem efetivas contraprestações, salvo se 

de valor proporcionalmente insignificante. 
 
(D) se houver grupo econômico e uma das sociedades que o integra deixar de cumprir obrigação pecuniária. 
 
(E) quando houver expansão ou alteração da finalidade original da atividade específica da pessoa jurídica. 

 
 
5. Em ação de investigação de paternidade, a recusa do réu, indigitado pai, em submeter-se ao exame de DNA 
 

(A) não lhe traz consequência alguma, porque não é obrigado a fazer prova contra si. 

(B) autoriza o julgamento de procedência do pedido, por ser esta a única prova pertinente. 

(C) determina a presunção absoluta de paternidade. 

(D) impede-o de aproveitar de sua recusa, sem outra consequência legal no processo. 

(E) determina presunção relativa de paternidade, invertendo-se o ônus da prova. 
 
 
6. Quando o direito à indenização fundada na responsabilidade civil extracontratual originar de fato que deva ser apurado no juízo 

criminal, o prazo prescricional 
 

(A) será considerado também esgotado, se o juízo criminal considerar extinta a punibilidade pela prescrição. 
 
(B) começa a fluir com o trânsito em julgado da sentença no processo criminal. 
 
(C) será idêntico àquele estabelecido para a pena mínima do crime cometido pelo autor do dano. 
 
(D) considerar-se-á suspenso apenas se a sentença proferida no juízo criminal for condenatória. 
 
(E) é interrompido com o recebimento da denúncia ou da queixa crime e volta a fluir integralmente com a sentença transitada 

em julgado, absolutória ou condenatória. 
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7. Uma construtora pretende edificar vários prédios de apartamento, porém, ao longo das obras, necessitará financiamentos, que 
deseja garantir com os créditos que possui em razão das vendas das unidades autônomas. Quer, também, preservar os interes-
ses dos adquirentes dos apartamentos, evitando que seus credores, por dívidas contraídas na construção de cada prédio, pos-
sam alcançar edifício distinto. Para isso 

 
(A) poderá submeter cada incorporação ao regime de afetação e emitir Certificado de Recebíveis Imobiliários, que serão 

postos em circulação no mercado por uma companhia securitizadora ou por uma entidade financeira. 
 
(B) deverá submeter cada incorporação ao regime de afetação e obter os recursos financeiros necessários, mediante securi-

tização de créditos imobiliários, cujo Termo de Securitização de Créditos será lavrado por uma companhia securitizadora à 
qual é facultado instituir regime fiduciário, mediante declaração unilateral, para lastrear a emissão de Certificado de 
Recebíveis Imobiliários, que, entretanto, não poderão constituir patrimônio separado, dada a natureza de garantia que tem 
a securitização. 

 
(C) não poderá submeter qualquer incorporação ao regime de afetação, a fim de obter os recursos financeiros necessários me-

diante securitização de créditos imobiliários, cujo Termo de Securitização de Créditos será lavrado por uma entidade finan-
ceira na modalidade de companhia securitizadora, a qual deverá instituir regime fiduciário, mediante declaração unilateral, 
para lastrear a emissão de Certificado de Recebíveis Imobiliários, constituindo patrimonial separado, em lugar da afetação 
patrimonial de cada incorporação. 

 
(D) deverá submeter cada incorporação ao regime de afetação e poderá obter os recursos financeiros necessários mediante 

securitização de créditos imobiliários, cujo Termo de Securitização de Créditos será lavrado por uma companhia securiti-
zadora, à qual é facultado instituir regime fiduciário, mediante declaração unilateral, para lastrear a emissão de Certificado 
de Recebíveis Imobiliários, que, igualmente, constituirão patrimônio separado. 

 
(E) deverá submeter cada incorporação ao regime de afetação e só poderá receber os recursos financeiros necessários me-

diante hipoteca ou alienação fiduciária de cada imóvel em construção. 
 
 
8. Carlos é proprietário de dois imóveis rurais, sendo que na Fazenda Água Suja planta soja, e na Fazenda Água Limpa, milho. Rafael 

adquiriu de Carlos, para a entrega futura, toda a safra de soja, pagando antecipadamente e assumindo o risco de a produção atin-
gir somente 30% do esperado, bem como toda a safra de milho, também com pagamento antecipado, assumindo o risco de na-
da ser colhido. Em virtude de problemas climáticos, nada produziram as fazendas. Diante disto, Carlos 
 
(A) nada terá de restituir a Rafael, do que recebeu pela venda de milho, mas terá de restituir o valor recebido pela venda 

de soja. 
 
(B) terá de restituir tudo o que recebeu de Rafael, sem juros, mas com correção monetária. 
 
(C) nada terá de restituir a Rafael, tanto pela venda de soja, como pela venda de milho. 
 
(D) terá de restituir a Rafael 50% do que recebeu pelas vendas. 
 
(E) terá de restituir a Rafael o que recebeu pela venda de milho, mas nada terá de restituir pelo que recebeu pela venda 

de soja. 
 
 
9. Nos compromissos de compra e venda de imóvel loteado, se houver rescisão por inadimplemento do adquirente, as benfeitorias 
 

(A) necessárias, por ele levadas a efeito no imóvel, deverão ser indenizadas, mas o contrato poderá dispor que não serão 
indenizadas as úteis e voluptuárias. 

 
(B) não serão indenizadas, salvo se o contrário dispuser o contrato. 
 
(C) necessárias, úteis e voluptuárias levadas a efeito no imóvel deverão ser indenizadas, sendo ineficaz disposição contratual 

em contrário. 
 
(D) necessárias e úteis por ele levadas a efeito no imóvel deverão ser indenizadas, salvo disposição em contrário no contrato. 
 
(E) necessárias e úteis por ele levadas a efeito no imóvel deverão ser indenizadas, sendo ineficaz disposição contratual em 

sentido contrário. 
 
 
10. João, proprietário de um imóvel rural, denominado Fazenda São João, de difícil acesso a estrada, adquiriu servidão de passagem 

com dois mil metros de extensão, pela Fazenda dos Coqueiros, de propriedade de Pedro, levando o título aquisitivo ao Registro de 
Imóveis. Falecendo João, sua Fazenda foi partilhada entre seus filhos Antônio e José, que promoveram a divisão geodésia, passan-
do, cada qual, a ser dono de um imóvel com registro distinto no Registro Imobiliário. Em seguida, José vendeu seu imóvel para 
Joaquim. Nesse caso, a servidão 

 
(A) subsiste, em benefício de cada porção do prédio dominante, salvo se a servidão se aplicar apenas a certa parte de um dos 

imóveis resultantes da divisão. 
 
(B) não subsiste, salvo se houver ratificação por escritura pública, outorgada pelo dono do prédio serviente, aos sucessores do 

proprietário do prédio dominante. 
 
(C) não subsiste, porque a alienação do prédio dominante ou do prédio serviente sempre implica extinção da servidão. 
 
(D) subsiste para Antônio, que é dono do imóvel dominante por sucessão hereditária, mas não subsiste para Joaquim, tendo 

em vista o princípio da relatividade do contrato, não prejudicando nem beneficiando terceiro. 
 
(E) não subsiste, porque as servidões são intransmissíveis, salvo se outra coisa se dispuser em testamento ou contrato. 
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11. Em sucessão legítima, o direito de representação dar-se-á apenas 
 

(A) na linha reta descendente e na linha transversal até o quarto grau. 
 
(B) na linha reta descendente. 
 
(C) entre parentes até o terceiro grau, na linha reta ou na linha colateral. 
 
(D) nas linhas retas descendente e ascendente. 
 
(E) na linha reta descendente e, na linha transversal, em favor dos filhos de irmãos do falecido, quando com irmãos deste concor-

rerem. 
 
 
12. Na imputação do pagamento, havendo capital e juros 
 

(A) a escolha sobre se primeiro imputará nos juros ou no capital cabe exclusivamente ao credor. 
 
(B) a imputação será proporcionalmente distribuída entre o capital e os juros. 
 
(C) o pagamento imputar-se-á primeiro nos juros vencidos e depois no capital, salvo estipulação em contrário, ou se o credor 

passar a quitação por conta do capital. 
 
(D) a imputação ocorrerá primeiro no capital, salvo se a somatória dos juros for maior, hipótese em que primeiro será desti-

nada a amortização dos juros. 
 
(E) o pagamento imputar-se-á primeiro no capital e depois nos juros vencidos, salvo estipulação em contrário, ou se o credor 

passar a quitação por conta dos juros. 
 
 

Direito Processual Civil 
 

13. De acordo com a Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995, no âmbito dos Juizados Especiais Cíveis, 
 

(A) dá-se a revelia na hipótese em que o réu não comparece à sessão de conciliação ou à audiência de instrução e julgamen-
to, caso em que se reputam verdadeiros os fatos alegados na inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do Juiz. 

 
(B) não são cabíveis embargos de declaração contra a sentença, mas os erros materiais podem ser corrigidos de ofício. 
 
(C) caberá, da sentença, recurso oral ou escrito, cujo preparo deverá ser realizado em quarenta e oito horas da intimação para 

o depósito, sob pena de deserção. 
 
(D) não podem ser partes, ativa ou passiva, o incapaz, o preso, as pessoas jurídicas de direito público ou privado, as empresas 

públicas da União, a massa falida e o insolvente civil. 
 
(E) é lícito ao réu, depois de citado, apresentar reconvenção e contestação, na qual deverão ser arguidas todas as exceções 

que lhe competirem. 
 
 
14. No regime da Lei no 9.514, de 20 de novembro de 1997, 
 

(A) a intimação para a purga da mora não dispensa a comunicação do devedor fiduciante acerca do processo de alienação 
extrajudicial. 

 
(B) as controvérsias acerca de encargos contratuais e valor do imóvel impedem a alienação extrajudicial e a reintegração na 

posse. 
 
(C) em não desocupando o imóvel, após a liminar de reintegração de posse, o devedor fiduciante pagará ao credor fiduciário 

taxa de ocupação de meio por cento do valor do imóvel, contada da data da alienação do bem. 
 
(D) é assegurado ao fiduciário, seu cessionário e sucessores, assim como ao adquirente do imóvel no processo de alienação 

extrajudicial, a reintegração na posse do imóvel, que será concedida liminarmente, para desocupação em trinta dias, in-
dependentemente da consolidação da propriedade. 

 
(E) a ausência de notificação do devedor fiduciante para o processo de alienação extrajudicial do imóvel resolve-se em perdas 

e danos, não obstando a consolidação da propriedade e a reintegração na posse do imóvel. 
 
 
15. No caso de inadimplemento de obrigação garantida por alienação fiduciária em garantia, no regime do Decreto-lei no 911, de 1o de 

outubro de 1969, o credor fiduciário, 
 

(A) comprovando previamente a mora, por meio de carta registrada com aviso de recebimento, assinado necessariamente pe-
lo próprio destinatário, requererá a busca e apreensão do bem contra o devedor fiduciante, que poderá apresentar respos-
ta em até cinco dias da execução da liminar. 

 
(B) comprovando previamente a mora, por meio de carta registrada com aviso de recebimento, assinado necessariamente 

pelo próprio destinatário, requererá a busca e apreensão do bem contra o devedor fiduciante, que, para se ver restituído do 
bem, livre de ônus, poderá realizar a purga da mora, depositando o valor das parcelas em atraso em até cinco dias da exe-
cução da liminar. 

 
(C) comprovando previamente a mora, por meio de carta registrada com aviso de recebimento, assinado ou não pelo próprio des-

tinatário, requererá busca e apreensão do bem contra o devedor fiduciante, que, para se ver restituído do bem, livre de ônus, 
deverá pagar a integralidade da dívida em até cinco dias da execução da liminar. 

 
(D) depois do transcurso do prazo para a resposta, em ação de busca e apreensão, poderá apropriar-se da coisa alienada, 

dando ao devedor quitação da dívida mediante termo próprio. 
 
(E) independentemente de comprovação da mora, requererá a busca e apreensão do bem contra o devedor fiduciante, que 

poderá apresentar resposta em até cinco dias da execução da liminar. 
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16. O valor da causa 
 

(A) é utilizado, qualquer que seja, como base de cálculo para fixação dos honorários advocatícios, nas causas em que impos-
sível mensurar o proveito econômico. 

 
(B) pode ser meramente estimado, e não o da condenação pretendida, nas ações nas quais se pede compensação por dano 

moral. 
 
(C) constitui matéria dispositiva, não podendo ser alterado, a pedido da parte nem de ofício, se não constar de impugnação, 

em preliminar de contestação. 
 
(D) corresponde à somatória dos pedidos principal e subsidiário, nas ações que contenham pedidos principal e subsidiário. 
 
(E) deve levar em consideração o pedido de tutela final, no procedimento de tutela antecipada requerida em caráter ante-

cedente. 
 
 
17. XPTO Ltda. foi demandada por Y, que, pretendendo atingir bens dos sócios, por vislumbrar a ocorrência de confusão patrimo-

nial, deverá instaurar incidente de desconsideração da personalidade jurídica, o qual 
 

(A) é decidido por sentença. 
 
(B) deve ser instaurado ainda que o pleito conste da petição inicial e suspende o processo até que seja decidido, por decisão 

interlocutória. 
 
(C) implica, se acolhido, anulação das alienações havidas em fraude à execução. 
 
(D) é cabível apenas no cumprimento de sentença e se infrutíferas as tentativas de penhora de bens da sociedade empresária. 
 
(E) suspende o processo, salvo se a desconsideração houver sido pleiteada na petição inicial. 

 
 
18. No cumprimento definitivo de sentença que haja imposto condenação em quantia certa, ou já fixada em liquidação, 
 

(A) o executado, a requerimento do exequente, será intimado a pagar voluntariamente o débito no prazo de quinze dias, já 
acrescido de custas e honorários advocatícios, sob pena de multa de dez por cento. 

 
(B) serão arbitrados honorários em benefício do executado no caso de acolhimento, ainda que parcial, de impugnação ou de 

exceção de pré-executividade. 
 
(C) a incidência da multa demanda prévia intimação pessoal do executado. 
 
(D) se o executado realizar o pagamento tempestivo, ainda que parcial, não incidirá em multa. 
 
(E) não efetuado tempestivamente o pagamento voluntário, o juiz, a pedido do exequente, determinará a expedição de man-

dado de penhora e avaliação. 
 
 
19. A penhora 
 

(A) deve ser averbada no registro competente para que tenha efeito entre as partes do processo. 
 
(B) incidente sobre quotas autoriza que o exequente passe a integrar a sociedade empresária, na qualidade de sócio, salvo se 

os demais exercerem direito de preferência na aquisição. 
 
(C) não pode recair sobre os bens inalienáveis, seus frutos e rendimentos, mesmo que à falta de outros bens. 
 
(D) será comunicada ao executado, em regra, por meio de intimação a seu advogado ou à sociedade de advogados a que 

pertença. 
 
(E) que recaia sobre imóvel ou direito real sobre imóvel impõe a intimação do cônjuge do executado, qualquer que seja o 

regime de bens. 
 
 
20. De acordo com a legislação e princípios que regem a matéria, 
 

(A) a competência em razão da matéria constitui pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido e regular do pro-
cesso e sua não observância acarreta sua extinção sem resolução do mérito. 

 
(B) a competência em razão da matéria constitui pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido e regular do 

processo e sua não observância acarreta sua extinção com resolução do mérito. 
 
(C) a incompetência territorial, no âmbito dos Juizados Especiais Cíveis, implica extinção do processo sem resolução de 

mérito. 
 
(D) a abusividade da cláusula de eleição de foro é matéria de ordem pública, e, independentemente da natureza da relação, 

não se sujeita à preclusão. 
 
(E) os processos de ações conexas devem ser reunidos para decisão conjunta, ainda que um deles já tenha sido sentenciado. 

 
 
21. A homologação da desistência da ação 
 

(A) pode ser apresentada somente até a contestação. 
 
(B) faz coisa julgada material. 
 
(C) não resolve o mérito e impõe, ao desistente, o dever de arcar com as despesas. 
 
(D) obsta o prosseguimento da reconvenção. 
 
(E) deve ser precedida de anuência do réu, ainda que revel. 
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22. Mévio vendeu um carro a Tício, que se obrigou a pagá-lo em vinte e quatro prestações mensais sucessivas. No quarto mês, porém, 
Tício caiu em inadimplência, razão pela qual Mévio ajuizou ação de cobrança do débito vencido, a qual foi julgada procedente. 
Na sentença, o juiz, além dos consectários compreendidos no pedido, deverá condenar Tício ao pagamento 

 
(A) apenas do débito vencido, sobre pena de a sentença ser considerada ultra petita. 
 
(B) do débito vencido e das prestações vincendas, enquanto durar a obrigação, ainda que Mévio não as tenha pedido expres-

samente, se, no curso do processo, não forem pagas nem consignadas. 
 
(C) apenas do débito vencido, pois é vedado ao juiz proferir sentença genérica. 
 
(D) apenas do débito vencido, sob pena de a sentença ser considerada extra petita. 
 
(E) do débito vencido e das prestações que se vencerem até a citação, ainda que Mévio não as tenha pedido expressamente, 

se, no curso do processo, não forem pagas nem consignadas. 
 
 
23. A reconvenção 
 

(A) prossegue mesmo que ocorra causa extintiva que impeça o exame de mérito da ação principal. 
 
(B) dispensa a atribuição de valor à causa. 
 
(C) pode ser proposta apenas pelo réu contra o próprio autor. 
 
(D) não leva, se improcedente, à condenação em honorários advocatícios, os quais são devidos apenas pela procedência do 

pedido principal. 
 
(E) só pode ser proposta se oferecida contestação. 

 
 
24. Acerca das provas, considere: 
 
 I. Para que seja aplicada, a pena de confesso demanda prévia intimação pessoal para o depoimento pessoal. 

 II. O juiz não pode indeferir a prova testemunhal ainda que os fatos hajam sido confessados. 

 III. O perito pode escusar-se da nomeação, caso em que o juiz nomeará novo perito. 

 IV. Findo o depoimento, a parte poderá contraditar a testemunha. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I. 

(B) I, II e III. 

(C) II, III e IV. 

(D) I e III. 

(E) II e IV. 
 
 

Direito do Consumidor 
 

25. Em relação às práticas comerciais e à publicidade nas relações consumeristas, o Código de Defesa do Consumidor estabelece: 
 

(A) Tratando-se de produtos refrigerados oferecidos ao consumidor, suas informações gerais, legalmente previstas, serão gra-
vadas de forma indelével. 

 
(B) É proibida a publicidade de bens e serviços por telefone, ainda que a chamada seja gratuita ao consumidor, sem anuência 

prévia deste. 
 
(C) O ônus da prova da veracidade e correção da informação ou comunicação publicitária cabe a quem alega sua falsidade ou 

incorreção. 
 
(D) Os fabricantes e importadores deverão assegurar a oferta de componentes e peças de reposição por todo o período de 

vida útil do produto, limitado ao tempo que constar no manual de garantia respectiva. 
 
(E) A publicidade pode ser veiculada como notícia, sem necessidade de ser identificada como propaganda, desde que se 

refira a aspectos técnicos do produto. 
 
 
26. De acordo com a definição do Código de Defesa do Consumidor, uma cláusula contratual em avença consumerista que estabe-

leça a ambas as partes a utilização compulsória de arbitragem será 
 

(A) anulável, por se tratar de direitos disponíveis, havendo o consumidor que provar prejuízo. 

(B) válida, pois a imposição foi bilateral. 

(C) nula de pleno direito, sendo irrelevante que se imponha a ambas as partes a compulsoriedade. 

(D) tida por inexistente, por ser contrária ao princípio constitucional da inafastabilidade da jurisdição. 

(E) ineficaz, por caracterizar condição juridicamente impossível. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 005



 

TJUGO-Juiz Substituto-PE 7 

27. Em relação à responsabilidade por vício do produto, o Código de Defesa do Consumidor prevê: 
 

(A) Relativamente aos vícios de quantidade, o fornecedor imediato será responsável quando fizer a pesagem ou a medição e o 
instrumento utilizado não estiver aferido segundo os padrões oficiais, nesse caso afastando-se a responsabilidade da 
fabricante. 

 
(B) A ampliação do prazo para sanar o vício, ou sua redução, podem ser convencionadas, salvo na hipótese de contrato de 

adesão. 
 
(C) Na hipótese de fornecimento de produtos in natura, o único responsável perante o consumidor é o fornecedor imediato, 

ainda que identificado claramente o produtor, cabendo àquele voltar-se regressivamente contra este. 
 
(D) Os prazos para reclamar o vício do produto, seja de qualidade ou de quantidade, são prescricionais, uma vez que as ações 

são de ressarcimento material e ou moral. 
 
(E) A contagem do prazo para demandar o reconhecimento do vício inicia-se sempre a partir da aquisição do produto. 

 
 
28. No que se refere à proteção contratual disciplinada pelo Código de Defesa do Consumidor, considere: 
 
 I. As declarações de vontade constantes de escritos particulares, recibos e pré-contratos relativos às relações de consumo 

vinculam o fornecedor, ensejando inclusive execução específica. 
 
 II. O consumidor pode desistir do contrato no prazo de 30 dias a contar de sua assinatura ou do ato de recebimento do pro- 

duto ou serviço sempre que a contratação de fornecimento de produtos e serviços ocorrer fora do estabelecimento 
comercial. 

 
 III. Nos contratos de compra e venda de bens móveis ou imóveis mediante pagamento em prestações, bem como na 

alienação fiduciária em garantia deles, consideram-se nulas de pleno direito as cláusulas que estabeleçam a perda total 
das prestações pagas em benefício do credor que, em razão do inadimplemento, pleitear a resolução do contrato e a 
retomada do produto alienado. 

 
 IV. Nos contratos do sistema de consórcio de produtos duráveis, a compensação ou a restituição das parcelas quitadas, terá 

descontada, além da vantagem econômica auferida com a fruição, os prejuízos que o desistente ou inadimplente causar 
ao grupo. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) II e III. 
(B) III e IV. 
(C) I e II. 
(D) I e IV. 
(E) I, III e IV. 

 
 
29. Cabe ao Departamento Nacional de Defesa do Consumidor, na qualidade de organismo de coordenação da política do Sistema 

Nacional de Defesa do Consumidor, 
 

(A) levar ao conhecimento dos órgãos competentes crimes contra os interesses difusos e coletivos dos consumidores. 
 
(B) fiscalizar, direta e exclusivamente, preços, abastecimento, quantidade e segurança de bens e serviços. 
 
(C) receber, analisar, avaliar e julgar consultas, denúncias ou sugestões apresentadas por entidades representativas ou pes-

soas jurídicas de direito público ou privado. 
 
(D) planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política nacional de proteção ao consumidor. 
 
(E) informar, conscientizar e motivar o consumidor através de portarias, decretos e informativos. 

 
 
30. De acordo com a jurisprudência do STJ, constante de súmula, 
 

(A) nos contratos bancários, é possível ao julgador conhecer de ofício, da abusividade das cláusulas contratuais, por se tratar 
de hipótese de nulidade. 

 
(B) o contrato de seguro por danos pessoais compreenderá sempre os danos morais. 
 
(C) a embriaguez do segurado não exime a seguradora do pagamento de indenização prevista em contrato de seguro de vida. 
 
(D) dada sua natureza, o Código de Defesa do Consumidor não se aplica aos empreendimentos habitacionais promovidos 

pelas sociedades cooperativas. 
 
(E) o Código de Defesa do Consumidor é aplicável tanto às entidades abertas de previdência complementar como aos 

contratos celebrados com entidades previdenciárias fechadas. 
 
 
31. No que tange às relações de consumo, a desconsideração da personalidade jurídica 
 

(A) só se admite a desconsideração direta, não a desconsideração inversa da pessoa jurídica. 
 
(B) poderá ocorrer sempre que a personalidade da pessoa jurídica for, de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de pre-

juízos causados aos consumidores, no que é doutrinariamente denominada a teoria menor do instituto. 
 
(C) aplica-se também a sociedades consorciadas somente por culpa e subsidiariamente. 
 
(D) regula-se apenas pelas normas do Código Civil, somente não se exigindo a caracterização de confusão patrimonial. 
 
(E) só será aplicada se houver a falência da empresa em face da qual se operou a desconsideração. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 005



 

8 TJUGO-Juiz Substituto-PE 

32. No tocante à defesa do consumidor em juízo, 
 

(A) para a defesa dos direitos e interesses protegidos pelo Código de Defesa do Consumidor admitem-se somente ações con-
denatórias e mandamentais, por serem demandas aptas a pleitear e conceder a tutela específica da obrigação. 

 
(B) a indenização por perdas e danos poderá abranger danos materiais e morais e far-se-á com prejuízo de multa. 
 
(C) nas ações coletivas não haverá adiantamento de despesas ou honorários periciais, mas incidirá como regra a condenação 

da associação autora em honorários de advogado, custas e despesas processuais, salvo se obtiver o benefício da gratui-
dade judiciária. 

 
(D) em caso de litigância de má-fé, os diretores responsáveis pela propositura de ação coletiva serão diretamente condenados 

nos ônus sucumbenciais e eventuais perdas e danos, isentada a associação autora. 
 
(E) para a tutela específica ou para a obtenção do resultado prático equivalente, poderá o juiz determinar as medidas neces-

sárias, tais como busca e apreensão, remoção de coisas e pessoas, desfazimento de obra, impedimento de atividade noci-
va, além de requisição de força policial. 

 
 

Direito da Criança e do Adolescente 
 

33. No procedimento de apuração de ato infracional, conforme determina a lei, a autoridade judiciária, ao proferir a sentença, con-
vencida da existência de provas suficientes de autoria e materialidade da infração, 

 
(A) determinará a realização de estudo psicossocial polidimensional para orientar a fixação da medida socioeducativa mais 

adequada. 
 
(B) poderá aplicar remissão judicial se o adolescente for primário e não se tratar de fato passível de aplicação de medida de 

internação ou semiliberdade. 
 
(C) fixará a medida socioeducativa mais adequada para o adolescente, individualizando, em qualquer caso, seu tempo de 

duração. 
 
(D) levará em conta a capacidade de cumprimento do adolescente, entre outros critérios, ao aplicar-lhe a medida socioedu-

cativa. 
 
(E) decidirá o cabimento de medida socioeducativa de acordo com a idade e a maturidade do adolescente. 

 
 
34. A habilitação de pretendentes à adoção, segundo regra do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
 

(A) resulta na inclusão dos habilitados em cadastros gerenciados por técnicos responsáveis pela política municipal de garantia 
do direito à convivência familiar. 

 
(B) inicia-se com a fase de inclusão no cadastro, seguida da etapa de aproximação e preparação para o estágio de con-

vivência. 
 
(C) faz-se por meio de processo judicial que deverá ser concluído no prazo máximo de 120 dias, prorrogável por igual 

período. 
 
(D) deverá ser renovada, mediante avaliação por equipe interprofissional, no mínimo bienalmente ou sempre que houver recu-

sa de criança indicada. 
 
(E) é dispensada em relação ao pretendente localizado por meio de busca ativa para adoção de adolescentes ou crianças 

maiores. 
 
 
35. No âmbito da proteção da população infanto-juvenil, considerando os termos expressos da normativa vigente, os conceitos de 

risco e vulnerabilidade, em suas diferentes modalidades, ganham relevância na medida em que 
 

(A) a Lei do Sinase estabelece que o Plano Individual de Atendimento deverá prever atividades de integração social e medidas 
de redução da vulnerabilidade social do adolescente. 

 
(B) o enfoque mais voltado à prevenção do risco social do que do risco pessoal é o que difere, segundo a Tipifica- 

ção Nacional dos Serviços Socioassistenciais, os serviços de proteção social básica dos serviços de proteção social 
especial. 

 
(C) a Lei Orgânica da Assistência Social dispõe que, na organização dos serviços da assistência social, serão criados pro-

gramas de amparo às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social. 
 
(D) a situação de risco é utilizada no texto do Estatuto da Criança e do Adolescente como critério para fixação da competência 

da Justiça da Infância e Juventude em alguns casos. 
 
(E) a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional estabelece a vulnerabilidade social como critério, entre outros, para 

inclusão em creche enquanto não alcançada a universalização do acesso. 
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36. A autoridade judiciária tem expressa permissão legal para determinar a busca e apreensão 
 

(A) de adolescente que se ausenta da audiência de apresentação no procedimento de apuração de ato infracional por não ter 
sido localizado e notificado para fins de comparecimento. 

 
(B) de adolescente que, embora compromissado, não se apresenta ao Ministério Público após liberação aos pais pela 

autoridade policial em casos de flagrante de ato infracional. 
 
(C) de crianças e adolescentes que, sem autorização judicial, se desliguem de comunidades terapêuticas onde foram inter-

nados compulsoriamente para tratamento contra drogadição. 
 
(D) para viabilizar a apresentação de adolescente ao programa de liberdade assistida em caso de descumprimento reiterado e 

injustificado da medida, esgotados os recursos do orientador. 
 
(E) de adolescentes que se evadam de serviços de acolhimento institucional para permanecer com parentes de cujo convívio 

foram anteriormente retirados em razão de grave conflito familiar. 
 
 
37. A equipe interprofissional destinada a assessorar a Justiça da Infância e da Juventude, segundo disposição expressa do Esta-

tuto da Criança e do Adolescente, 
 

(A) compõe, ao lado do comissariado e dos agentes de proteção, os três serviços auxiliares da Justiça da Infância e da 
Juventude. 

 
(B) terá, em caso de ausência de servidores públicos do Poder Judiciário, suas funções exercidas, por meio de requisição, por 

servidores do Poder Executivo local. 
 
(C) será composta por psicólogos, assistentes sociais e pedagogos selecionados por concurso público de provas e títulos. 
 
(D) tem como atribuição desenvolver trabalhos de aconselhamento, orientação, encaminhamento e outros, tudo sob a imediata 

subordinação à autoridade judiciária. 
 
(E) tem assegurada a livre manifestação do ponto de vista técnico, observando, contudo, as abordagens teóricas e as práticas 

de intervenção decorrentes de lei ou decisão judicial. 
 
 
38. A Lei no 13.431, 04 de abril de 2017, ao instituir o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou 

testemunha de violência, denomina e define 
 

(A) a escuta especializada como a oitiva da criança vítima realizada em local separado, por profissional especializado, preser-
vando a imagem e a intimidade da criança. 

 
(B) a entrevista forense como o procedimento, orientado por protocolos, de inquirição de criança ou adolescente vítima ou tes-

temunha de violência ou negligência. 
 
(C) o depoimento sem dano como a oitiva de crianças e adolescentes vítimas de violência sexual com observância de pro-

cedimentos que preservem sua integridade psicológica e previnam a revitimização. 
 
(D) a escuta protegida como o procedimento humanizado de inquirição de crianças vítimas de violência ou negligência, 

mediada por profissionais especializados, em âmbito judicial ou extrajudicial. 
 
(E) o depoimento especial como o procedimento de oitiva de criança ou adolescente vítima ou testemunha de violência pe-

rante autoridade policial ou judiciária. 
 
 
39. Célia deu à luz Pedro em estabelecimento de atenção à saúde da gestante, de modo que, segundo dispõe expressamente o 

Estatuto da Criança e do Adolescente, 
 

(A) devem ser aplicados protocolos para rastreamento e diagnóstico de eventual depressão pós-parto em Célia, e, em caso de 
confirmação, com notificação compulsória à rede de proteção à criança do território da família. 

 
(B) cometerá crime, ainda que de forma culposa, o dirigente do estabelecimento se deixar de fornecer a Célia, por ocasião da 

alta médica, declaração de nascimento onde constem as intercorrências do parto e do desenvolvimento de Pedro. 
 
(C) na ausência de pais ou responsável legal, caso Célia seja adolescente, a liberação da alta hospitalar na companhia de 

Pedro está condicionada a prévia autorização judicial ou do Conselho Tutelar. 
 
(D) incidirão em infração administrativa o enfermeiro ou dirigente de estabelecimento caso deixem de identificar corretamente 

Pedro por ocasião do parto mediante o registro de sua impressão plantar. 
 
(E) se Célia manifestar interesse em entregar Pedro para adoção, deve o estabelecimento, ouvido o pai indicado, comunicar o 

fato, imediatamente, ao Ministério Público e aguardar determinação quanto ao destino da criança. 
 
 
40. Sandro é dirigente de programa de atendimento socioeducativo em regime de internação, de modo que, de acordo com a legis-

lação vigente, 
 

(A) deve comprovar, para exercício da função, sem prejuízo de outros requisitos, formação em nível superior e experiência no 
trabalho com adolescentes de, no mínimo, dois anos. 

 
(B) tem a atribuição de rever, a pedido do interessado, decisões das comissões internas responsáveis pela aplicação de san-

ção disciplinar ao adolescente em caso de falta grave ou média. 
 
(C) pode, em processo judicial iniciado por auto de infração elaborado por servidor efetivo ou voluntário credenciado, ser 

afastado de suas funções no caso de irregularidade no programa de atendimento que dirige. 
 
(D) pode suspender temporariamente as visitas aos adolescentes, inclusive de pais ou responsável, se existirem motivos 

sérios e fundados de sua prejudicialidade aos interesses do adolescente. 
 
(E) cabe a ele, ou à direção que representa, solicitar à autoridade judiciária a liberação de visita íntima ao adolescente privado 

de liberdade que seja casado ou que viva, comprovadamente, em união estável. 
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BLOCO II 
 

Direito Penal 
 

41. A ação penal é pública condicionada 
 

(A) no crime de dano cometido por motivo egoístico. 
 
(B) no crime de exercício arbitrário das próprias razões, se não há emprego de violência. 
 
(C) no crime contra a honra de servidor público em razão do exercício de suas funções, admitindo-se, porém, a legitimidade 

concorrente do ofendido para oferecimento de queixa. 
 
(D) nos crimes contra a liberdade sexual, se a vítima é maior de quatorze e menor de dezoito anos. 
 
(E) no crime de estelionato, salvo, entre outras situações, se a vítima for maior de sessenta anos. 

 
 
42. Quanto ao livramento condicional,  
 

(A) a falta grave interrompe o prazo para a sua obtenção, da mesma forma que se verifica para a progressão de regime. 
 
(B) a ausência de suspensão ou revogação antes do término do período de prova não dá ensejo à extinção da punibilidade 

pelo integral cumprimento da pena. 
 
(C) é exigível o cumprimento de dois terços da pena para o condenado por associação para o tráfico, a despeito da não 

hediondez do delito, segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça. 
 
(D) é cabível ao condenado a pena igual ou superior a dois anos, desde que comprovado o não cometimento de falta grave 

nos últimos vinte e quatro meses. 
 
(E) a pena unificada para atender o limite de quarenta anos de cumprimento deve ser considerada para efeito de concessão 

do benefício. 
 
 
43. Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça quanto aos crimes previstos na Lei no 11.343, de 23 de agosto de 2006, 
 

(A) é inviável a aplicação da causa especial de diminuição da pena do art. 33, § 4o, da Lei 11.343/2006, quando há condena-
ção simultânea do agente nos crimes de tráfico de drogas e de associação para o tráfico, mas possível que a fração de 
redução, em caso de exclusiva condenação por tráfico, seja modulada em razão da qualidade e da quantidade de droga 
apreendida, além das demais circunstâncias do delito, não obstando a aplicação da minorante, por si só, a condição de 
“mula”. 

 
(B) para a incidência da majorante do art. 40, V, da Lei no 11.343/2006, é desnecessária a efetiva transposição de fronteiras, 

bastando a demonstração inequívoca da intenção de realizar o tráfico interestadual, e, se além dela, houver a incidência 
de outra circunstância elencada no mesmo artigo, possível a aplicação de acréscimo acima da fração mínima com base 
apenas no número de causas de aumento identificadas. 

 
(C) é desproporcional que condenações anteriores pelo delito do art. 28 da Lei no 11.343/2006 configurem reincidência e, por 

isso, quando cometido no interior de estabelecimento prisional, não constitui falta grave. 
 
(D) o agente que atua diretamente na traficância e que também financia ou custeia a aquisição de drogas deve responder pela 

conduta autônoma prevista no art. 36 da Lei no 11.343/2006, e não pelo crime do art. 33, caput, com a causa de aumento 
do art. 40, VII, admitindo-se, porém, a aplicação do princípio da consunção entre os delitos do art. 33, § 1o, e do art. 34, 
desde que não caracterizada a existência de contextos autônomos e coexistentes, aptos a vulnerar o bem jurídico tutelado 
de forma distinta. 

 
(E) acarreta bis in idem a incidência simultânea das majorantes previstas no art. 40 da Lei no 11.343/2006 aos crimes e tráfico 

de drogas e de associação para fins de tráfico, bem como a consideração da natureza e a quantidade da droga para 
justificar o aumento da pena-base e para afastar a redução prevista no art. 33, § 4o. 

 
 
44. No tocante às faltas graves na execução penal, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera: 
 

(A) O reconhecimento da falta grave no curso da execução penal justifica a perda de até 1/3 do total de dias trabalhados pelo 
apenado até a data do ato de indisciplina carcerária, desde que haja declaração judicial da remição. 

 
(B) A falta disciplinar de natureza grave praticada no período estabelecido pelos decretos presidenciais que tratam de 

benefícios executórios impede a concessão de indulto ou de comutação da pena, desde que a penalidade tenha sido 
homologada antes da data de publicação das normas. 

 
(C) A imposição da falta grave ao executado em razão de conduta praticada por terceiro, não viola, em qualquer hipótese, o 

princípio constitucional da intranscendência. 
 
(D) A data da fuga é o marco inicial da prescrição para apuração da falta grave correspondente. 
 
(E) O cometimento de falta disciplinar de natureza grave no curso da execução penal justifica a exigência de exame crimi-

nológico para fins de progressão de regime. 
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45. Segundo tese fixada pelo Superior Tribunal de Justiça, os apenados que, embora tenham cometido crime hediondo ou equi-
parado sem resultado morte, e que não sejam reincidentes em delito de natureza semelhante, poderão progredir de regime 
prisional quando tiverem cumprido ao menos 

 
(A) sessenta por cento da pena. 

(B) oitenta por cento da pena. 

(C) cinquenta por cento da pena. 

(D) quarenta por cento da pena. 

(E) setenta por cento da pena. 
 
 
46. No que se refere ao crime de roubo, 
 

(A) passou a ser considerado hediondo, em qualquer modalidade, pela Lei no 13.964, de 24 de dezembro de 2019. 
 
(B) se consuma com a inversão da posse do bem mediante emprego de violência ou grave ameaça, ainda que por breve tem-

po e em seguida à perseguição imediata ao agente e recuperação da coisa roubada, revelando-se imprescindível, porém, 
a posse mansa e pacífica ou desvigiada. 

 
(C) configura-se na forma imprópria quando o agente, antes de subtraída a coisa, emprega violência ou grave ameaça, a fim 

de assegurar a impunidade do crime ou a detenção da coisa para si ou para outrem. 
 
(D) já não constitui causa de aumento da pena o emprego de arma branca. 
 
(E) a fração de aumento pela majorante do emprego de arma de fogo dependerá da natureza do instrumento. 

 
 
47. No que se refere às penas restritivas de direitos,  
 

(A) a prestação de serviços à comunidade é aplicável a qualquer condenação não superior a quatro anos, facultado ao 
condenado cumpri-la em menor tempo, nunca inferior à metade da pena privativa de liberdade, se a pena substituída foi 
superior a um ano. 

 
(B) a prestação pecuniária, se não paga, não poderá ser convertida em pena privativa de liberdade e será considerada dívida 

de valor, aplicando-se as normas da legislação relativa à dívida ativa da Fazenda Pública. 
 
(C) a correspondente execução independe do trânsito em julgado da condenação, mas poderá o juiz, motivadamente, alterar a 

forma de cumprimento da prestação de serviços à comunidade, ajustando-a às condições pessoais do condenado. 
 
(D) o juiz poderá estabelecer condição especial para a concessão do regime aberto, sem prejuízo das gerais e obrigatórias, 

desde que não constitua pena substitutiva. 
 
(E) o descumprimento injustificado da restrição, imposta em sentença condenatória ou acordada em sede de transação penal, 

conduz à conversão para pena privativa de liberdade. 
 
 
48. No cálculo da pena, 
 

(A) o aumento pelo crime continuado comum, incidente na terceira etapa, decorrerá da culpabilidade, dos antecedentes, da 
conduta social e da personalidade do agente, bem como dos motivos e das circunstâncias, aplicando-se a pena de um só 
dos crimes, se idênticas, ou mais grave, se diversas, até o triplo. 

 
(B) se reconhecido o concurso formal, próprio ou impróprio, as penas de multa são aplicadas distinta e integralmente. 
 
(C) o juiz, havendo concurso de causas de aumento ou de diminuição previstas na parte geral do Código Penal, pode limitar- 

-se a um só aumento ou a uma só diminuição, prevalecendo, todavia, a causa que mais aumente ou diminua. 
 
(D) o acréscimo na pena privativa de liberdade pelo concurso formal impróprio, incidente na terceira etapa, deve considerar o 

número de vítimas. 
 
(E) o arrependimento posterior como circunstância atenuante incide na segunda fase do cálculo, mas não pode conduzir a 

pena abaixo do mínimo legal. 
 
 

Direito Processual Penal 
 
49. No tocante às garantias constitucionais aplicáveis ao processo penal, 
 

(A) todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de 
nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, mas não so-
mente a estes. 

 
(B) o civilmente identificado jamais pode ser submetido a identificação criminal, sob pena de caracterização de constran-

gimento ilegal. 
 
(C) o preso tem direito à identificação do responsável por sua prisão, mas nem sempre por seu interrogatório policial. 
 
(D) a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação são garantias exclusivamente 

aplicáveis à ação penal. 
 
(E) a garantia do juiz natural é contemplada, mas não só, na previsão de proibição de juízo ou tribunal de exceção. 
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50. Em relação ao acordo de colaboração premiada, a Lei de Organização Criminosa, Lei no 12.850, de 02 de agosto de 2013, 
estabelece: 

 
(A) Configura violação de sigilo e quebra de confiança e da boa-fé a divulgação das tratativas iniciais acerca do acordo de co- 

laboração premiada, assim como de documento que formalize tais tratativas, até o levantamento de sigilo por decisão ju- 
dicial. 

 
(B) Medidas cautelares reais ou pessoais podem ser decretadas com fundamento apenas nas declarações do colaborador, as 

quais, porém, são insuficientes, como fundamento único, para decisão de recebimento de denúncia e sentença conde-
natória. 

 
(C) Dado o sigilo, o registro das tratativas e dos atos de colaboração não deve ser feito por meios ou recursos de gravação 

magnética, estenotipia ou técnica similar. 
 
(D) Caso não haja indeferimento sumário de acordo de colaboração premiada, as partes deverão firmar termo de confiden-

cialidade para prosseguimento das tratativas, mas isso não vincula os órgãos envolvidos na negociação, nem impede o 
indeferimento posterior sem justa causa. 

 
(E) Se beneficiado por perdão judicial ou não denunciado, o colaborador não poderá ser ouvido em juízo, mas apenas na fase 

de investigação. 
 
 
51. No tocante à competência no processo penal, o Código de Processo Penal estabelece: 
 

(A) Quando incerto o limite territorial entre duas ou mais jurisdições, ou quando incerta a jurisdição por ter sido a infração con-
sumada ou tentada nas divisas de duas ou mais jurisdições, a competência firmar-se-á pelo domicílio ou residência do 
réu. 

 
(B) Na determinação da competência por conexão ou continência, no concurso de jurisdições de mesma categoria, prepon-

derará sempre a competência por prevenção. 
 
(C) Nos casos de exclusiva ação de iniciativa privada, o querelante poderá preferir o foro de seu domicílio ou residência, ainda 

quando conhecido o lugar da infração. 
 
(D) Em caso de estelionato praticado mediante depósito, a competência será definida pelo local de domicílio da vítima e, em 

caso de pluralidade de vítimas, a competência firmar-se-á pela prevenção. 
 
(E) A competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se consumar a infração, ou, no caso de tentativa, pelo lugar 

em que for praticado o primeiro ato de execução. 
 
 
52. Segundo entendimento sumulado, 
 

(A) é nulo o julgamento da apelação após a manifestação nos autos da renúncia do único defensor, ainda que o réu tenha sido 
previamente intimado para constituir outro. 

 
(B) salvo quando nula a decisão de primeiro grau, o acórdão que provê o recurso contra a rejeição da denúncia vale, desde 

logo, pelo recebimento dela. 
 
(C) a renúncia do réu ao direito de apelação, manifestada sem a assistência do defensor, impede o conhecimento da apelação 

por este interposta. 
 
(D) constitui nulidade a falta de intimação do denunciado para oferecer contrarrazões ao recurso interposto da rejeição da 

denúncia, mas a nomeação de defensor dativo a supre. 
 
(E) é cabível apelação da decisão que determina o sequestro de bens no processo penal. 

 
 
53. Em relação ao acordo de não persecução penal, a legislação vigente estabelece: 
 

(A) É cabível acordo de não persecução penal para infração penal praticada sem violência ou grave ameaça, com pena mínima 
igual ou inferior a quatro anos. 

 
(B) A vítima será intimada da homologação do acordo de não persecução penal, mas não de seu descumprimento. 
 
(C) É cabível acordo de não persecução penal, mesmo se o agente tiver se beneficiado, nos cinco anos anteriores ao cometi-

mento da infração penal, em transação penal ou suspensão condicional do processo. 
 
(D) Para aferição da pena mínima cominada ao delito, não devem ser consideradas as causas de aumento e diminuição apli-

cáveis ao caso. 
 
(E) Se o juiz considerar inadequadas, insuficientes ou abusivas as condições dispostas no acordo de não persecução penal, 

devolverá os autos ao Ministério Público para que seja reformulada a proposta de acordo, com concordância do 
investigado e seu defensor. 
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54. Em relação à prisão preventiva e às medidas cautelares alternativas à prisão, o Código de Processo Penal estabelece: 
 

(A) A decisão que decretar, substituir ou denegar a prisão preventiva será motivada e fundamentada, admitindo-se, no caso de 
denegação da prisão, que haja simples indicação do ato normativo aplicável ao caso. 

 
(B) O juiz pode revogar a prisão preventiva se, no correr da investigação ou do processo, verificar a falta de motivo para que 

ela subsista, mas o mesmo juiz já não pode depois novamente decretá-la. 
 
(C) A decisão que decretar a prisão preventiva deve ser motivada e fundamentada em receio de perigo e existência concreta 

de fatos novos ou contemporâneos que justifiquem a aplicação da medida adotada. 
 
(D) O juiz somente pode substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for maior de oitenta anos e extrema-

mente debilitado por motivo de doença grave. 
 
(E) A suspensão do exercício de função pública ou de atividade de natureza econômica ou financeira é medida cautelar diversa 

da prisão, cabível independentemente de haver receio de utilização da função ou atividade para a prática de infrações penais. 
 
 
55. Em relação à prova no processo penal,  
 

(A) o Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, entende legítimo o compartilhamento, com o Ministério Público e as au-
toridades policiais, para fins de investigação criminal, da integralidade dos dados bancários e fiscais do contribuinte obtidos 
pela Receita Federal e pelo Conselho de Controle de Atividade Financeira, sem a necessidade de autorização prévia do 
Poder Judiciário. 

 
(B) as perguntas serão formuladas pelas partes diretamente à testemunha, não admitindo o juiz apenas aquelas que puderem 

induzir a resposta. 
 
(C) a captação ambiental de sinais eletromagnéticos, ópticos ou acústicos poderá ser autorizada pelo juiz, para investigação ou 

instrução criminal, quando houver elementos probatórios razoáveis de autoria e participação em infrações criminais cujas 
penas máximas sejam iguais ou superiores a quatro anos e a prova não puder ser feita por outros meios disponíveis e 
igualmente eficazes. 

 
(D) a infiltração de agentes de polícia em tarefas de investigação depende de circunstanciada, motivada e sigilosa autorização 

do juiz competente, e poderá ser autorizada pelo prazo de até seis meses, vedada renovação. 
 
(E) será admitida a interceptação de comunicações telefônicas quando o fato investigado constituir infração penal punida com 

pena de detenção, desde que a pena máxima seja superior a dois anos. 
 
 
56. Quanto à sentença penal, o Código de Processo Penal dispõe: 
 

(A) O juiz, ao proferir sentença condenatória, fixará valores mínimo e máximo para reparação dos danos causados pela infra-
ção, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido que tiverem sido apurados na instrução processual. 

 
(B) Ao proferir sentença condenatória, o juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição 

de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que vier a ser interposta. 
 
(C) Na sentença absolutória, o juiz ordenará a cessação das medidas cautelares e provisoriamente aplicadas, salvo se devi-

damente justificada a necessidade de sua manutenção para fins de reparação do dano na esfera cível. 
 
(D) O juiz, sem modificar a descrição do fato contida na denúncia, poderá atribuir-lhe definição jurídica diversa, apenas se a 

pena aplicada for menos grave. 
 
(E) Se existirem circunstâncias que excluam o crime ou isentem o réu de pena, o juiz absolverá o réu por inexistência de prova 

suficiente para a condenação. 
 
 

Direito Constitucional 
 
57. Lei estadual de Goiás, ao disciplinar a contratação temporária de excepcional interesse público, fixou o prazo máximo de vigên-

cia do contrato, determinando que não poderá ser realizada a contratação para a prestação de serviços ordinários permanentes 
do Estado que estejam sob o espectro das contingências normais da Administração, cabendo ao decreto regulamentar dispor 
sobre os casos excepcionais que poderão ensejar a contratação temporária. À luz da Constituição Federal, da Constituição do 
Estado de Goiás e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a lei estadual mostra-se 

 
(A) compatível com a Constituição Estadual, mas incompatível com a Constituição Federal, podendo ser impugnada mediante 

ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, proposta, dentre outros legitimados, pela Mesa 
da Assembleia Legislativa do Estado e por partido político com representação na Assembleia Legislativa do Estado. 

 
(B) incompatível com a Constituição Federal e com a Constituição Estadual, podendo ser impugnada mediante ação direta de 

inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, mas não perante o Tribunal de Justiça do Estado, sob pena de 
ser usurpada a competência do Supremo Tribunal Federal. 

 
(C) incompatível com a Constituição Federal e com a Constituição Estadual, podendo ser impugnada mediante ação direta de 

inconstitucionalidade proposta tanto perante o Supremo Tribunal Federal, quanto perante o Tribunal de Justiça do Estado, 
cabendo a suspensão do processo em trâmite no Tribunal de Justiça caso o controle concentrado e principal de constitu-
cionalidade da mesma norma seja também instaurado perante o Supremo Tribunal Federal. 

 
(D) compatível com a Constituição Federal, mas incompatível com a Constituição Estadual, podendo ser impugnada mediante 

ação direta de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça do Estado, proposta, dentre outros legitimados, pelo 
Procurador-Geral de Justiça do Estado. 

 
(E) compatível com a Constituição Federal e com a Constituição do Estado, podendo ser objeto de ação declaratória de consti-

tucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, proposta, dentre outros legitimados, pelo Governador do Estado, sendo 
incabível o ajuizamento da ação perante o Tribunal de Justiça do Estado. 
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58. De acordo com as normas aplicáveis à matéria e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, mandado de segurança coletivo 
visando a questionar a aplicação de decreto do Governador que, com base em autorização prevista em lei ordinária, tenha 
aumentado alíquota de determinado imposto estadual, pode ser impetrado por 

 
(A) parlamentar, com a finalidade de impedir a aplicação da lei que autorizou a edição do decreto, para a defesa de seu direito 

líquido e certo à regularidade do processo legislativo em face da ordem constitucional. 
 

(B) entidade de classe, em defesa do direito líquido e certo de seus associados de não serem compelidos ao pagamento da 
alíquota majorada, ainda que a pretensão veiculada interesse apenas a uma parte da respectiva categoria. 

 

(C) associação legalmente constituída, desde que em funcionamento há pelo menos um ano, para assegurar direito líquido e 
certo de seus associados de não serem compelidos ao pagamento da alíquota majorada, sendo exigida para a propositura 
da demanda autorização expressa de seus membros. 

 

(D) partido político, ainda que sem representação no Poder Legislativo e mesmo que não esteja constituído há pelo menos um 
ano, para defesa de direito líquido e certo dos contribuintes do imposto de não serem compelidos ao pagamento da 
alíquota majorada, desde que a propositura da ação esteja relacionada às suas finalidades institucionais. 

 

(E) sindicato de categoria profissional ou econômica, desde que constituído e em funcionamento há pelo menos um ano, em 
defesa do direito líquido e certo de seus membros de não serem compelidos ao pagamento da alíquota majorada, inde-
pendentemente de autorização expressa de seus integrantes. 

 
 
59. Considerando o sistema de controle de constitucionalidade previsto na Constituição Federal, mostra-se 
 

(A) incabível, no exercício do controle jurisdicional abstrato e principal de constitucionalidade por omissão, que seja fixado 
prazo para que o órgão administrativo supra a omissão inconstitucional. 

 

(B) incabível a produção de efeitos repristinatórios à decisão judicial que declara a inconstitucionalidade de lei ou de ato 
normativo em sede de controle abstrato de constitucionalidade. 

 

(C) cabível o exercício do controle concreto e incidental, bem como do controle abstrato e principal de constitucionalidade, em 
face da Constituição Federal, de tratados internacionais que tenham sido incorporados ao direito brasileiro. 

 

(D) cabível o exercício do controle de constitucionalidade de lei municipal em face da Constituição Federal, realizado origi-
nariamente pelo Supremo Tribunal Federal em sede de ação direta de inconstitucionalidade. 

 

(E) cabível o exercício do controle jurisdicional abstrato e principal de constitucionalidade de decreto regulamentar 
que contrarie os limites que lhe foram impostos pela lei regulamentada, por violação ao princípio constitucional da 
legalidade. 

 
 
60. Certo município do Estado de Goiás editou lei restringindo a utilização do fogo na agricultura, com a finalidade de proteger o 

meio ambiente. Todavia, o ato normativo municipal disciplinou a matéria de modo incompatível com as normas estabelecidas pe-
la União e pelo Estado sobre o mesmo assunto, ensejando o ajuizamento de ação civil pública pelo Ministério Público estadual 
pleiteando a prolação de sentença determinando que os órgãos de fiscalização ambiental autorizassem o uso do fogo na 
agricultura em conformidade com a legislação federal e com a estadual, declarando-se, incidentalmente, a inconstitucionalidade 
da norma municipal em face da Constituição Federal. Considerando as normas constitucionais aplicáveis ao caso e a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a lei municipal é 

 
(A) inconstitucional, uma vez que o município não tem competência para legislar sobre o meio ambiente, mas a inconstitu-

cionalidade deve ser arguida em sede de controle principal e abstrato de constitucionalidade, perante o Tribunal de Justiça 
do Estado, cujo acórdão é passível de ser impugnado mediante interposição de recurso extraordinário. 

 

(B) inconstitucional, uma vez que, embora o município tenha competência para legislar sobre a matéria no limite do seu inte-
resse local, deve exercê-la de modo a não contrariar o regramento editado pelos demais entes federados, podendo ser 
reconhecida, incidentalmente, a inconstitucionalidade da norma municipal em face da Constituição Federal em sede de 
ação civil pública. 

 

(C) inconstitucional, uma vez que os municípios não têm competência para legislar sobre o meio ambiente, podendo ser 
reconhecida, incidentalmente, a inconstitucionalidade da norma local em face da Constituição Federal em sede de ação 
civil pública. 

 

(D) ilegal, por ter contrariado o regramento editado pela União e pelo Estado, mas não inconstitucional, podendo a nulidade da 
norma local ser reconhecida, incidentalmente, em sede de ação civil pública. 

 

(E) ilegal, por ter contrariado o regramento editado pela União e pelo Estado, mas não inconstitucional, não podendo, todavia, 
a nulidade da norma ser reconhecida, ainda que incidentalmente, em sede de ação civil pública, vez que isso caracterizaria 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal para julgar a matéria em sede de arguição de descumprimento 
de preceito fundamental. 
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61. Ao dispor em matéria de servidores públicos titulares de cargos efetivos e de policiais militares, a Constituição Federal 
 

(A) determina que a aposentadoria compulsória no âmbito de ambas as categorias dá-se aos setenta anos de idade, ou aos 
setenta e cinco anos de idade, na forma da lei complementar editada pela União. 

 
(B) veda aos policiais militares a acumulação remunerada de cargos públicos, ainda que haja compatibilidade de horários, 

embora permita aos servidores públicos efetivos acumular o exercício do cargo público nas hipóteses previstas na 
Constituição Federal, incidindo o limite remuneratório máximo sobre a somatória da remuneração percebida em todos os 
cargos. 

 
(C) assegura a ambas as categorias os direitos de sindicalização e de greve, na forma da lei, devendo, no último caso, ser 

garantida a continuidade da prestação de serviços públicos. 
 
(D) atribui à União competência para editar normas gerais tanto em matéria de inatividade e pensão das polícias militares, 

como sobre previdência social dos servidores públicos efetivos dos Estados. 
 
(E) determina que deverá ser aplicada a pena de demissão ao policial militar que, contando com menos de dez anos de 

serviço, candidatar-se a cargo eletivo federal ou estadual, não se aplicando a mesma regra aos servidores públicos efeti-
vos, que poderão acumular o exercício do mandato eletivo federal ou estadual com o cargo público, caso haja compati-
bilidade de horário. 

 
 
62. O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás proferiu ordem judicial em demanda ajuizada por associação de servidores públicos 

municipais, determinando que fossem nomeados os candidatos aprovados em concurso público municipal, até o limite do 
número de vagas previstas no edital de abertura do concurso, em vista da ausência de motivação e da inexistência de situações 
excepcionais e imprevisíveis que justificassem a recusa da Administração Pública em nomear os candidatos. Transitada em 
julgado a decisão judicial e frustradas as medidas judiciais ordinárias para que a ordem judicial fosse cumprida pelo Município, 
foi proposta representação interventiva perante o Tribunal de Justiça, que deu provimento ao pedido e requisitou ao Governador 
do Estado as providências cabíveis voltadas ao cumprimento da ordem judicial. Considerando a Constituição Federal e a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a ordem judicial que determinou a nomeação dos candidatos é 

 
(A) incompatível com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal na matéria, mas o Tribunal de Justiça é competente para 

julgar a representação interventiva na hipótese, cabendo ao Governador decretar a intervenção no Município, dispensada 
a apreciação do decreto interventivo pela Assembleia Legislativa. 

 
(B) incompatível com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal na matéria, sendo que o Tribunal de Justiça não poderia 

ter conhecido da representação, já que, no caso, a medida interventiva dependia de requisição do Supremo Tribunal 
Federal. 

 
(C) compatível com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal na matéria, mas a representação interventiva deveria ter 

sido proposta perante o Superior Tribunal de Justiça, uma vez que a ordem judicial descumprida foi proferida pelo Tribunal 
de Justiça. 

 
(D) compatível com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal na matéria, mas o Tribunal de Justiça não poderia ter co-

nhecido da representação, já que a medida interventiva dependia de provimento de representação proposta pelo Pro-
curador Geral da República perante o Supremo Tribunal Federal. 

 
(E) compatível com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal na matéria, sendo o Tribunal de Justiça competente para 

julgar a representação interventiva, cabendo ao Governador, ao decretar a intervenção no Município, nomear interventor, 
caso essa providência mostre-se necessária para o restabelecimento da normalidade. 

 
 
63. Em ação direta de inconstitucionalidade por omissão proposta perante o Supremo Tribunal Federal, com fundamento na ausên-

cia de lei específica tipificando criminalmente a prática de discriminação decorrente de orientação sexual ou de identidade de 
gênero, o autor pleiteou: 

 
 I. o reconhecimento do estado de mora inconstitucional do Poder Legislativo federal na implementação da prestação legis-

lativa exigida pela Constituição Federal, bem como a cientificação do Congresso Nacional para as providências neces-
sárias. 

 
 II. a fixação de prazo para que o Poder Legislativo federal edite a lei demandada pelo texto constitucional, sob pena de o 

crime e a respectiva pena serem definidos pelo Supremo Tribunal Federal. 
 
 III. a condenação do Estado brasileiro ao pagamento de indenização às vítimas de todas as formas de homofobia e 

transfobia, caso a lei não venha a ser editada no prazo fixado judicialmente. 
 
 De acordo com a Constituição Federal e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, mostra-se cabível APENAS o requeri-

mento expresso em 
 

(A) II e III. 

(B) III. 

(C) I. 

(D) I e II. 

(E) I e III. 
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64. Um dos municípios do Estado de Goiás editou lei dispondo sobre a distância mínima exigida para a instalação de estabele-
cimentos comerciais do mesmo ramo, como medida de facilitação de acesso aos respectivos serviços pelos consumidores, 
tendo previsto a imposição de multa aos infratores. Considerando o teor da Constituição Federal e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, esse ato normativo mostra-se 

 
(A) inconstitucional, uma vez que a matéria encontra-se inserida no âmbito da competência legislativa reservada aos Estados. 
 

(B) constitucional, uma vez que cabe ao poder público municipal fixar a política de desenvolvimento urbano, tendo por objetivo 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. 

 

(C) inconstitucional, uma vez que ofende o princípio da livre concorrência.  
 

(D) inconstitucional, uma vez que cabe privativamente à União legislar em matéria de consumo, cabendo aos municípios 
apenas o exercício da atividade de fiscalização.  

 

(E) constitucional, uma vez que cabe ao poder público exercer, como agente normativo e regulador da atividade econômica, 
as funções de fiscalização, incentivo e planejamento. 

 
 
65. Tratado internacional que venha a ser celebrado pela República Federativa do Brasil em matéria de proteção da igualdade será 

incorporado ao direito nacional e deverá ser cumprido em território brasileiro 
 

(A) após sua aprovação pelo Congresso Nacional e posterior promulgação pelo Presidente do Senado, sendo equivalente à 
emenda constitucional desde que seja aprovado, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos 
dos votos dos respectivos membros. 

 

(B) após sua aprovação pelo Congresso Nacional e posterior promulgação pelo Presidente da República, sendo equivalente à 
emenda constitucional desde que seja aprovado, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos 
dos votos dos respectivos membros. 

 

(C) imediatamente após sua celebração, por dispor em matéria de direitos humanos, sob condição de ser ratificado pelo Con-
gresso Nacional no prazo legal, sendo equivalente, nesse caso, à lei ordinária. 

 

(D) após sua aprovação pelo Congresso Nacional e posterior promulgação pelo Presidente do Senado, sendo equivalente à 
emenda constitucional desde que seja aprovado, em sessão conjunta das Casas do Congresso Nacional, em dois turnos, 
por três quintos dos votos de seus membros. 

 

(E) após sua aprovação pelo Congresso Nacional e posterior promulgação pelo Presidente da República, sendo equivalente à 
emenda constitucional desde que seja aprovado em sessão conjunta das Casas do Congresso Nacional, em dois turnos, 
por três quintos dos votos de seus membros. 

 
 
66. O Governador do Estado de Goiás apresentou projeto de lei que dispôs sobre a carreira de médicos titulares de cargos públicos 

estaduais efetivos e fixou os valores em reais da respectiva remuneração. O projeto de lei foi aprovado com emenda parla-
mentar que estabeleceu a vinculação da remuneração dos cargos públicos de médico a percentuais do limite remuneratório 
máximo aplicável ao Poder Executivo estadual, elevando a despesa prevista inicialmente no projeto de lei. Considerando a 
ordem jurídica constitucional, a emenda parlamentar aprovada é 

 
(A) inconstitucional, uma vez que a fixação de remuneração dos médicos é matéria de iniciativa privativa do Governador, não 

podendo ser objeto de emenda parlamentar que importe aumento de despesa, ainda que seja materialmente constitucional 
a vinculação da remuneração nos termos propostos pela emenda parlamentar. 

 

(B) inconstitucional, uma vez que, embora a situação permita a apresentação de emenda parlamentar que implique aumento 
de despesa, desde que amparada em estudos de impacto econômico-financeiro, mostra-se materialmente inconstitucional 
a vinculação da remuneração nos termos propostos pela emenda parlamentar. 

 

(C) constitucional, uma vez que a fixação de remuneração dos médicos não é matéria de iniciativa privativa do Governador, 
podendo ser objeto de emenda parlamentar, ainda que isso importe aumento de despesa, desde que amparada em 
estudos de impacto econômico-financeiro, sendo constitucional o estabelecimento da vinculação da remuneração nos 
termos propostos pela emenda parlamentar. 

 

(D) inconstitucional, uma vez que, ainda que a fixação de remuneração dos médicos não seja matéria de iniciativa privativa do 
Governador, não pode ser objeto de emenda parlamentar que importe aumento de despesa em projeto de iniciativa do 
Chefe do Poder Executivo, em que pese seja materialmente constitucional a vinculação da remuneração nos termos 
propostos pela emenda parlamentar. 

 

(E) inconstitucional, uma vez que a fixação de remuneração dos médicos é matéria de iniciativa privativa do Governador, não 
podendo ser objeto de emenda parlamentar que importe aumento de despesa, sendo materialmente inconstitucional a 
vinculação da remuneração nos termos propostos pela emenda parlamentar. 
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Direito Eleitoral 

 
67. Os partidos políticos 
 

(A) que tenham registrado seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral podem, nos termos da lei, participar do processo eleitoral, 
receber recursos do Fundo Partidário e ter acesso gratuito ao rádio e à televisão, além de ter assegurada a exclusividade de 
sua denominação, sigla e símbolos, vedada a utilização, por outros partidos, de variações que venham a induzir a erro ou 
confusão. 

 
(B) podem ter caráter nacional ou regional, na medida em que o artigo 17 da Constituição Federal consagra o princípio da 

liberdade de criação dos partidos políticos. 
 
(C) ostentam natureza jurídica híbrida, pois são pessoas jurídicas de direito privado que se equiparam a entidades pa- 

raestatais. 
 
(D) adquirem personalidade jurídica com o registro de seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral. 
 
(E) podem participar das eleições desde que tenham, a qualquer tempo, registrado seus estatutos no Tribunal Superior Eleito-

ral, bem como constituído órgão de direção na circunscrição até a data da convenção. 
 
 
68. A ação de impugnação de mandato eletivo (AIME) 
 

(A) pode ser promovida por candidato, desde que tenha disputado o mesmo cargo para o qual o impugnado foi efeito. 
 
(B) acarreta, se julgada procedente, a desconstituição do mandato, com afastamento do impugnado do cargo. 
 
(C) pode ter como causa de pedir a ausência de condição de elegibilidade ou a presença de causa de inelegibilidade. 
 
(D) tem por objetivos a cassação do registro ou diploma de candidato e a imposição de inelegibilidade. 
 
(E) deve ser proposta no prazo decadencial de trinta dias contados da data da diplomação. 

 
 
69. A respeito da organização da Justiça Eleitoral, considere: 
 
 I. A Justiça Eleitoral é composta pelos seguintes órgãos: Tribunal Superior Eleitoral, Tribunais Regionais Eleitorais, Juízes Elei-

torais, Juntas Eleitorais, Zonas Eleitorais e Seções Eleitorais. 
 
 II. A Justiça Eleitoral desempenha, além das funções administrativa, jurisdicional e normativa, a função consultiva. 
 
 III. Os juízes de direito que exercem funções eleitorais são designados pelo Tribunal Regional Eleitoral em caráter vitalício. 
 
 IV. A zona eleitoral é o espaço territorial sob a jurisdição do juiz eleitoral para fins de organização do eleitorado, ao passo que 

a seção eleitoral é a menor unidade na divisão judiciária eleitoral. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e IV. 
 
(B) II e IV. 
 
(C) I e II. 
 
(D) I e III. 
 
(E) II e III. 

 
 
70. A inelegibilidade reflexa 
 

(A) alcança o cônjuge e parentes dos chefes do Poder Executivo e dos seus respectivos vices, mesmo que estes não os 
tenham substituído durante o mandato. 

 
(B) não incide se o cônjuge ou parente do titular do mandato também já for titular de mandato eletivo; logo, se o filho do 

Presidente da República já for vereador, será elegível para o cargo de Deputado Federal. 
 
(C) é aquela que atinge o cônjuge e os parentes, consanguíneos ou afins, em qualquer grau, do titular do mandato. 
 
(D) é espécie de inelegibilidade constitucional e, portanto, não se sujeita à preclusão temporal, podendo ser arguida tanto na im-

pugnação do registro de candidatura quanto no recurso contra expedição de diploma. 
 
(E) é de natureza absoluta, de modo que o cônjuge e parentes de prefeito são inelegíveis em qualquer Município. 
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BLOCO III 

 
Direito Empresarial 

 
71. Em relação às microempresas e empresas de pequeno porte, conforme a Lei complementar no 123, de 14 de dezembro de 

2006, 
 

(A) a solicitação de baixa do empresário ou da pessoa jurídica implica responsabilidade subsidiária dos empresários, dos 
titulares, dos sócios e dos administradores, no período da ocorrência dos respectivos fatos geradores, dentro do prazo 
prescricional concedido aos credores ou prejudicados.  

(B) o arquivamento, nos órgãos de registro, dos atos constitutivos de empresários, de sociedades empresárias e de demais 
equiparados que se enquadrarem como microempresa ou empresa de pequeno porte, bem como o arquivamento de suas 
alterações, exigem certidão de inexistência de condenação criminal e prova de quitação, regularidade ou inexistência de 
débito tributário federal ou estadual, dispensada a prova da quitação do débito municipal.  

(C) a baixa do empresário ou da pessoa jurídica obsta que, posteriormente, sejam lançados ou cobrados tributos, contribui-
ções e respectivas penalidades, decorrentes da falta do cumprimento de obrigações ou da prática comprovada e apurada 
em processo administrativo ou judicial de outras irregularidades praticadas pelos empresários, pelas pessoas jurídicas ou 
por seus titulares, sócios ou administradores.  

(D) seus atos e contratos constitutivos só podem ser admitidos a registro, nos órgãos competentes, quando visados por advo-
gados, economistas, contadores ou administradores de empresa devidamente inscritos em seus conselhos profissionais.  

(E) o registro dos atos constitutivos, de suas alterações e extinções (baixas), referentes a empresários e pessoas jurídicas em 
qualquer órgão dos três âmbitos de governo ocorrerá independentemente da regularidade de obrigações tributárias, previ-
denciárias ou trabalhistas, principais ou acessórias, do empresário, da sociedade, dos sócios, dos administradores ou de em-
presas de que participem, sem prejuízo das responsabilidades do empresário, dos titulares, dos sócios ou dos adminis-
tradores por tais obrigações, apuradas antes ou após o ato de extinção.   

72. Em relação ao protesto de títulos, a Lei no 9.492, de 10 de setembro de 1997, estabelece: 
 

(A) O protesto será registrado dentro de dois dias úteis, contados da protocolização do título ou documento de dívida, in-
cluindo-se tanto o dia da protocolização como o do vencimento.  

(B) O protesto será tirado sempre após o vencimento, seja por falta de pagamento, de aceite ou de devolução, defesa a recu-
sa da lavratura ou registro do protesto por motivo não previsto na lei cambial.  

(C) Protesto é o ato registrário pelo qual se objetiva discutir o cumprimento ou não de obrigações originadas em títulos credi-
tícios ou contratos em geral.  

(D) Poderão ser protestados títulos e outros documentos de dívida em moeda estrangeira, emitidos fora do Brasil, desde que 
acompanhados de tradução efetuada por tradutor público juramentado, constando obrigatoriamente do registro do protesto 
a descrição do documento e sua tradução.  

(E) Qualquer irregularidade formal observada pelo Tabelião de Protesto de Títulos, ou a ocorrência de prescrição ou cadu-
cidade por ele verificada, obstará o registro do protesto.   

73. Concernentes à administração da sociedade simples, considere: 
 
 I. Quando, por lei ou pelo contrato social, competir aos sócios decidir sobre os negócios da sociedade, as deliberações se-

rão tomadas por unanimidade dos sócios com direito a voto.  
 II. Para formação da maioria absoluta são necessários votos correspondentes a mais de metade do capital. 
 
 III. O administrador, nomeado por instrumento em separado, deve averbá-lo à margem da inscrição da sociedade e, pelos 

atos que praticar, antes de requerer a averbação, responde subsidiariamente com a sociedade.  
 IV. A administração da sociedade, nada dispondo o contrato social, compete separadamente a cada um dos sócios; se a 

administração competir separadamente a vários administradores, cada um pode impugnar operação pretendida por outro, 
cabendo a decisão aos sócios por maioria de votos.  

 Está correto o que se afirma APENAS em  
(A) II e IV. 
(B) I, III e IV. 
(C) I e II. 
(D) I, II e III. 
(E) III e IV. 

  
74. No que se refere às disposições aplicáveis às empresas públicas e às sociedades de economia mista, segundo a Lei no 13.303 

de 30 de junho de 2016, 
 

(A) por explorar atividade econômica, a empresa pública poderá lançar debêntures ou outros títulos ou valores mobiliários, 
desde que conversíveis em ações.  

(B) o acionista controlador da empresa pública e da sociedade de economia mista responderá pelos atos praticados com abuso 
de poder, podendo a ação ser proposta pelos demais sócios, desde que autorizados pela assembleia geral de acionistas.  

(C) a empresa pública e a sociedade de economia mista poderão celebrar convênio ou contrato de patrocínio com pessoa físi-
ca ou com pessoa jurídica para promoção de atividades culturais, sociais, esportivas, educacionais e de inovação tecno-
lógica, desde que comprovadamente vinculadas ao fortalecimento de sua marca.  

(D) a exploração de atividade econômica pelo Estado será exercida por meio de empresa pública, de autarquia, de sociedade 
de economia mista e de suas subsidiárias.  

(E) empresa pública é a entidade dotada de personalidade jurídica de direito público, com criação autorizada por lei e com pa-
trimônio próprio, cujo capital social é integralmente detido pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios. 
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75. No tocante à sociedade limitada, a legislação vigente estabelece: 
 

(A) A sociedade limitada pode ser constituída por uma ou mais pessoas; se for unipessoal, aplicar-se-ão ao documento de 
constituição do sócio único, no que couber, as disposições do contrato social. 

 
(B) A designação de administradores não sócios dependerá de aprovação de dois terços dos sócios, enquanto o capital não 

estiver integralizado, e de metade mais um após a integralização. 
 
(C) Tratando-se de sócio nomeado administrador no contrato, sua destituição só é possível pela aprovação de titulares de 

quotas correspondentes a mais da metade do capital social, não se admitindo disposição contratual diversa. 
 
(D) O capital social das sociedades limitadas divide-se em cotas iguais e, pela exata estimação dos bens conferidos ao capital 

social, respondem subsidiariamente todos os sócios até o prazo de cinco anos da data do registro da sociedade. 
 
(E) O contrato social poderá prever regência complementar da sociedade limitada pelas normas das sociedades cooperativas. 

 
 
76. A Cédula de Crédito Bancário, regulada pela Lei no 10.931, de 02 de agosto de 2004, 
 
 I. é título de crédito emitido, por pessoa física ou jurídica, em favor de instituição financeira fiscalizada pelo Banco Central, 

representando promessa de pagamento em dinheiro ou em outros bens móveis ou imóveis, decorrente de operação de 
crédito, de qualquer modalidade, firmada exclusivamente em moeda nacional. 

 
 II. poderá ser emitida sob a forma escritural, por meio do lançamento em sistema eletrônico de escrituração. 
 
 III. será transferível mediante endosso em preto, ao qual se aplicarão, no que couberem, as normas do direito cambiário, 

caso em que o endossatário, mesmo não sendo instituição financeira ou entidade a ela equiparada, poderá exercer todos 
os direitos por ela conferidos, inclusive cobrar os juros e demais encargos na forma pactuada na Cédula. 

 
 IV. poderá ser protestada por indicação, desde que o credor apresente declaração de posse da sua única via negociável, 

inclusive no caso de protesto parcial. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II e IV. 
(B) II, III e IV. 
(C) III e IV. 
(D) I e II. 
(E) I, II e III. 

 
 

Direito Tributário 
 

77. De acordo com o Código Tributário Nacional, a lei tributária que deve ser interpretada da maneira mais favorável ao acusado, 
em caso de dúvida quanto à capitulação legal do fato, e quanto a outras situações previstas, é aquela que 

 
(A) tenha sido declarada parcialmente inconstitucional, sem redução de texto, em controle concentrado de constitucionalidade. 
(B) define infrações ou que comina penalidades ao infrator. 
(C) tem cunho expressamente interpretativo e que produz efeitos retroativos. 
(D) estabelece os efeitos e o alcance da decadência e da prescrição tributárias. 
(E) identifica, de modo impreciso, o contribuinte do tributo ou o respectivo responsável. 

 
 
78. O imposto sobre a prestação de serviços de qualquer natureza (ISSQN) é um tributo da competência municipal. De acordo com 

a Constituição Federal e com a Lei Complementar no 116, de 31 de julho de 2003, 
 

(A) o ISSQN incide sobre a prestação de serviços relativos à organização de festas e recepções (bufês), inclusive sobre a ali-
mentação e as bebidas fornecidas, sempre que o prestador do serviço também for o fornecedor dos alimentos e bebidas. 

 
(B) a base de cálculo do ISSQN, na prestação de serviços de transporte intermunicipal, é o preço do serviço. 
 
(C) o fato gerador do ISSQN, na prestação onerosa de serviço de comunicação, feita por qualquer meio, ocorre no momento 

da prestação, ainda que o destinatário da comunicação não a receba ou se recuse a recebê-la. 
 
(D) os serviços mencionados na lista anexa à referida Lei Complementar não ficam sujeitos ao ICMS, ainda que sua prestação 

envolva fornecimento de mercadorias, ressalvadas as exceções expressas na referida lista. 
 
(E) o contribuinte do ISSQN, na prestação de serviços de transporte interestadual, é o prestador do serviço. 

 
 
79. O imposto sobre transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos (ITCD) é da competência dos Estados e do 

Distrito Federal. De acordo com a Constituição Federal, 
 

(A) em nenhuma hipótese parte de sua arrecadação pertencerá aos Municípios. 
 
(B) na doação de bem imóvel e da riquíssima mobília que nele se encontra, tudo localizado no território nacional, o ITCD 

incidirá, integral e necessariamente, a favor do Estado em que esse bem imóvel se encontrar localizado. 
 
(C) no caso de permuta de bens imóveis localizados em diferentes Estados da federação, o ITCD incidente sobre a eventual 

diferença de valores venais entre os dois, ainda que haja torna, será de competência do Estado em que se localizar o 
imóvel de maior valor venal. 

 
(D) as alíquotas máxima e mínima desse imposto serão fixadas por meio de lei complementar. 
 
(E) a competência para instituição desse imposto será regulada por lei complementar, desde que se trate de transmissão por 

doação de direito relativo a bem imóvel situado no Brasil, e o donatário do bem seja domiciliado ou residente no exterior. 
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80. Relativamente aos impostos lançados de ofício, tal como ocorre com o IPTU, em diversos Municípios brasileiros, o Código Tribu-
tário Nacional estabelece que o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após cinco anos, contados 

 
(A) do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, ou da data da ocorrência do 

fato gerador, de acordo com a maior ou menor proximidade com o momento da ocorrência do fato gerador, configurando- 
-se, assim, a prescrição tributária. 

 
(B) da data da ocorrência do fato gerador, desde que não tenha ocorrido dolo, fraude ou simulação do sujeito passivo, confi-

gurando-se, assim, a decadência tributária. 
 
(C) do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, ou da data da ocorrência do 

fato gerador, de acordo com o que for mais favorável, em cada caso, ao sujeito passivo, configurando-se, assim, a deca-
dência tributária. 

 
(D) da data da ocorrência do fato gerador, configurando-se, assim, a prescrição tributária. 
 
(E) do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, configurando-se, assim, a de-

cadência tributária. 
 
 
81. O imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e 

intermunicipal e de comunicação (ICMS) é da competência dos Estados e do Distrito Federal. De acordo com a Constituição 
Federal, esse imposto NÃO incidirá sobre 

 
(A) os suportes materiais que contenham videofonogramas musicais produzidos no Brasil, com obras de autores nacionais ou 

estrangeiros e interpretadas por artistas brasileiros. 
 
(B) as operações internas com combustíveis líquidos derivados de petróleo, nem sobre aquelas que destinem etanol, em esta-

do de pureza absoluta, a outros Estados e ao Distrito Federal. 
 
(C) as operações que destinem mercadorias para o exterior, vedada a manutenção e o aproveitamento do montante do im-

posto cobrado nas operações e prestações anteriores. 
 
(D) o ouro, quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial, nem sobre materiais de uso médico ou odon-

tológico, em cuja elaboração ou confecção tenham sido utilizados ouro ou platina, em percentual superior a oitenta por 
cento. 

 
(E) as prestações de serviço de comunicação, exclusivamente na modalidade de radiodifusão sonora, seja qual for o modo de 

recepção. 
 
 
82. Para os efeitos do Código Tributário do Estado de Goiás, Lei estadual no 11.651, de 26 de dezembro de 1991, consideram-se crédito 

tributário os valores 
 

(A) correspondentes aos saldos dos créditos acumulados do ICMS, decorrentes de aquisições de mercadorias, em operações 
internas, com alíquotas superiores às praticadas nas subsequentes operações interestaduais. 

 
(B) correspondentes aos precatórios a serem pagos pela Fazenda Pública do Estado de Goiás. 
 
(C) devidos a título de tributo, de multa, inclusive a de caráter moratório, acrescidos dos correspondentes juros de mora. 
 
(D) correspondentes aos saldos credores eventualmente apurados pelo contribuinte do ICMS, ao final dos períodos de apura-

ção do imposto. 
 
(E) devidos a título de tributo, de multa, exceto a de caráter moratório, de atualização monetária, de juros de mora e de outras 

verbas, inclusive de verbas de sucumbência devidas à Procuradoria do Estado. 
 
 

Direito Ambiental 
 

83. O proprietário da Fazenda Santa Teresa, cuja área corresponde a três módulos fiscais, foi autuado pelo plantio de soja em área de 
preservação permanente localizada ao longo de um curso d’água que corta o imóvel rural. Em defesa, alegou e provou que o 
plantio ocorreu em data anterior a 22 de julho de 2008. A Fazenda não está inscrita no Cadastro Ambiental Rural (CAR). O auto de 
infração ambiental foi mantido. O proprietário ajuizou uma ação buscando a anulação do ato administrativo, que deverá ser julgada 

 
(A) parcialmente procedente para determinar a continuidade da atividade agrícola com a recuperação de uma faixa de quinze 

metros ao longo do curso d’água. 
 
(B) extinta, sem resolução de mérito, diante da presunção de veracidade dos atos administrativos. 
 
(C) parcialmente procedente para manter a continuidade da atividade agrícola, mas sem possibilidade de alternância de cultura. 
 
(D) procedente por se tratar da continuidade de atividade agrícola em área consolidada. 
 
(E) improcedente pela impossibilidade de adesão ao Programa de Regularização Ambiental (PRA). 

 
 
84. O Ministério Público Estadual ajuizou uma ação civil pública em face dos atuais proprietários da Fazenda São Pedro requerendo 

a instituição da Reserva Legal. Em contestação, os réus alegaram que a supressão da vegetação nativa respeitou os percentuais 
de Reserva Legal previstos pela legislação vigente à época do fato. A narrativa trazida pela defesa restou comprovada por prova 
documental e pericial. A Fazenda não está inscrita no Cadastro Ambiental Rural (CAR). A ação deverá ser julgada 

 
(A) improcedente por se tratar de obrigação dos proprietários que realizaram a supressão da vegetação nativa. 
 
(B) procedente, diante da ausência de inscrição da Fazenda São Pedro no Cadastro Ambiental Rural (CAR). 
 
(C) improcedente, uma vez que a supressão da vegetação nativa respeitou a legislação vigente à época do fato. 
 
(D) procedente, uma vez que toda propriedade rural deve possuir uma Reserva Legal em percentual fixado pelo atual Código 

Florestal. 
 
(E) procedente, visto que a supressão foi realizada pelos antigos proprietários, cabendo aos novos proprietários instituir uma 

Reserva Legal nos moldes estabelecidos pelo atual Código Florestal. 
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85. A titularidade do serviço público de saneamento básico será 
 

(A) dos Estados em regiões metropolitanas. 
 
(B) dos Estados em regiões metropolitanas e dos municípios nos demais casos. 
 
(C) dos municípios e do Distrito Federal no caso de interesse local. 
 
(D) dos Estados. 
 
(E) da União. 

 
 
86. José Bento, que cursou até a terceira série do ensino fundamental, foi denunciado por adentrar, sem autorização, um Refúgio da 

Vida Silvestre portando um facão. Confessou que sabia da ilegalidade da conduta, mas sua intenção era colher sementes para 
confecção de artesanato. A ação penal deverá ser julgada 

 
(A) procedente com circunstância atenuante. 
 
(B) procedente com aplicação do perdão judicial. 
 
(C) improcedente pela atipicidade formal do fato. 
 
(D) improcedente pela ausência de dolo. 
 
(E) procedente com aplicação da pena dentro do balizamento trazido pelo tipo penal, sem circunstâncias agravantes ou ate- 

nuantes. 
 
 
87. Na gestão da fauna silvestre, compete aos estados 
 

(A) exercer, de forma consorciada, o controle ambiental da pesca em âmbito regional. 
 
(B) controlar a apanha de espécimes, ovos e larvas destinadas à implantação de criadouros e à pesquisa científica. 
 
(C) elaborar lista de espécies existentes em cada município para fins comerciais. 
 
(D) aprovar a liberação de exemplares de espécie exótica em ecossistemas naturais frágeis ou protegidos. 
 
(E) proteger a fauna migratória. 

 
 
88. Diante de uma crise hídrica, o setor energético propõe uma gestão mais austera de seus reservatórios de água para garantir o 

abastecimento de energia elétrica. Nesse cenário, 
 

(A) o uso do reservatório será compartilhado, de forma equânime e exclusiva, entre a produção energética e o consumo humano. 
 
(B) deve ser garantido o uso múltiplo e igualitário dos reservatórios sem que haja qualquer grau de prioridade. 
 
(C) deve ser assegurado o uso prioritário dos recursos hídricos para o consumo humano e para a dessedentação de animais. 
 
(D) é obrigação do Poder Público buscar alternativas para o consumo humano diante da prioridade do setor energético no uso 

de seus reservatórios de água. 
 
(E) a prioridade de uso dos reservatórios de água será do setor energético, que deverá, diante da ausência de alternativa 

viável, ceder até dez por cento do reservatório para consumo exclusivo humano. 
 
 

Direito Administrativo 
 

89. O município de Jararacuçu, após a promulgação de lei autorizativa, constituiu uma sociedade de economia mista, sob a forma 
de sociedade anônima com capital aberto e ações negociadas no mercado acionário, sendo-lhe outorgado o serviço público de 
coleta e manejo de resíduos sólidos provenientes das residências e estabelecimentos econômicos situados na área urbana. A re-
muneração do serviço público prestado decorrerá do pagamento, pelos usuários, de taxa estabelecida por lei municipal específi-
ca, além de receitas alternativas decorrentes da própria atividade outorgada. Nesse caso, 

 
(A) é possível a prestação do serviço público em questão por sociedade de economia mista, mas não é cabível a cobrança de 

taxa, por se tratar de serviço uti universi. 
 
(B) por se tratar de empresa estatal prestadora de serviço público em regime de monopólio, a sociedade em questão gozará 

de privilégios inerentes à atuação da Fazenda Pública em juízo, como o prazo em dobro para manifestações processuais. 
 
(C) a empresa em questão, apesar de ser prestadora de serviços públicos, não está sujeita à imunidade tributária recíproca 

constante do art. 150, VI, ‘a’, da Constituição Federal. 
 
(D) é possível a criação da sociedade de economia mista para a prestação do serviço público em questão, mas não lhe deve 

ser outorgado o serviço, devendo disputá-lo em concorrência com outras prestadoras. 
 
(E) é inadequada a criação de sociedade de economia mista para a prestação de serviços públicos, visto que tais serviços 

devem ser prestados exclusivamente por empresas públicas. 
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90. A Lei de Licitações, Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, dispõe sobre a elaboração do projeto básico, que pode ser sintetizado 
como sendo o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para definir e dimensionar a 
obra ou o serviço, ou o complexo de obras ou de serviços objeto da licitação [...]” (art. 6o, XXV). O projeto básico 

 
(A) deve obrigatoriamente ser elaborado por comissão composta por servidores efetivos ou empregados públicos do quadro 

permanente da Administração pública. 
 
(B) é dispensável na licitação de obras e serviços de engenharia quando for adotado o regime de contratação integrada ou 

semi-integrada. 
 
(C) é elemento obrigatório e deve compor a fase preparatória em todas as contratações de obras e serviços de engenharia. 
 
(D) deve sempre conter orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e forne-

cimentos propriamente avaliados. 
 
(E) deve ser elaborado com base nas indicações de estudo técnico preliminar, documento que caracteriza o interesse público 

envolvido e aponta a melhor solução para sua satisfação. 
 
 
91. A Associação Goiana de Aeromodelismo, entidade privada sem fins lucrativos, procura a Secretaria da Educação de Goiás, pro-

pondo a realização de um projeto de oficinas de aeromodelismo nas escolas estaduais, sendo que tal proposta se coaduna com 
um dos objetivos de seu estatuto social, referente à “promoção de ações educativas associadas ao aeromodelismo”. Conforme o 
plano de trabalho proposto para o ajuste, voluntários do quadro da entidade atuarão como instrutores de forma gratuita, cabendo 
ao órgão estadual fornecer o material de consumo e disponibilizar as instalações para desenvolvimento da atividade. Diante de tais 
características e tendo em vista o que dispõe a Lei no 13.019, de 31 de julho de 2014, constata-se que se pretende  
estabelecer um 

 
(A) termo de colaboração, visto que o fornecimento de materiais pelo Estado pode ser considerado uma forma de repasse 

financeiro. 
 
(B) acordo de cooperação, visto que o ajuste não implica transferência de recursos financeiros. 
 
(C) convênio, visto que houve a apresentação de plano de trabalho pela entidade proponente. 
 
(D) termo de parceria, visto que a entidade, por suas características, pode ser considerada uma OSCIP. 
 
(E) termo de fomento, haja vista que o projeto foi proposto pela entidade civil. 

 
 
92. Libório Kazantzakis acumulava duas posições na Administração pública, obtidas pela via do concurso público: o emprego públi-

co de químico em empresa estadual de saneamento básico e o cargo efetivo de professor de educação básica na rede de 
ensino do Estado de Goiás. Todavia, estava afastado de ambas as posições, pois fora nomeado para o cargo público comis-
sionado de Secretário Estadual de Meio Ambiente. Em 1o de abril, Libório completou setenta e cinco anos de idade. Nesse caso, 
Libório 

 
(A) não sofrerá nenhuma alteração em sua situação, visto que a aposentadoria compulsória é instituto que depende de regula-

mentação por lei complementar, ainda não editada. 
 
(B) será aposentado compulsoriamente em ambas as posições alcançadas por concurso público, mas poderá manter-se no 

cargo comissionado, para o qual não há limitação temporal de exercício. 
 
(C) será aposentado compulsoriamente em ambas as posições alcançadas por concurso público, devendo ser exonerado do 

cargo público comissionado, dada a presunção absoluta de sua incapacidade para o exercício de funções públicas. 
 
(D) será aposentado compulsoriamente no cargo efetivo de professor, mas terá inalterada sua situação no emprego público e 

no cargo público comissionado. 
 
(E) está em situação de tríplice acumulação, o que é vedado pela Constituição Federal, devendo optar por apenas um dos vín-

culos e exonerar-se dos demais. 
 
 
93. A propósito do tratamento de dados pessoais, no âmbito da Lei Geral de Proteção de Dados, Lei no 13.709 de 14 de agosto de 

2018, e da Lei de Acesso à Informação Pública, Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011, verifica-se que 
 

(A) a comunicação ou o uso compartilhado de dados pessoais de pessoa jurídica de direito público a pessoa de direito privado 
será informado à autoridade nacional de proteção de dados e sempre dependerá de consentimento do titular. 

 
(B) o acesso a dados pessoais de terceiros depende de pedido de instauração de procedimento de desclassificação, dirigido à 

autoridade máxima do órgão detentor das informações. 
 
(C) os serviços notariais e de registro exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público, terão o mesmo trata-

mento dispensado às pessoas jurídicas de direito público, no tocante ao tratamento de dados pessoais. 
 
(D) as informações pessoais tratadas pelas pessoas jurídicas de direito público devem ser disponibilizadas publicamente, 

salvo expressa manifestação de vontade de seus titulares em sentido contrário. 
 
(E) as empresas públicas e sociedades de economia mista terão o mesmo tratamento dispensado às pessoas jurídicas de 

direito público, independentemente da atividade por elas desempenhada. 
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94. O direito administrativo contemporâneo é marcado pela tendência de promover maior consensualidade nas relações administra-
tivas. Os métodos alternativos de resolução de conflitos, antes reservados aos conflitos de natureza privada, passaram a compor a 
caixa de ferramentas da Administração pública. É certo, porém, que tais ferramentas devem ser devidamente adaptadas ao uso 
no ambiente público, dada a primazia dos interesses gerais da coletividade. A propósito de tal tema, a legislação vigente estatui: 

 
(A) Os contratos administrativos são passíveis de extinção por força de decisão arbitral, caso haja convenção relativa à ado-

ção desse meio de resolução de controvérsias.  
 
(B) Para que um litígio contratual envolvendo a Administração pública seja objeto de arbitragem, é obrigatório que haja prévia 

cláusula compromissória entre as partes da relação contratual. 
 
(C) A arbitragem envolvendo relações contratuais da Administração pública não abrange questões relacionadas ao inadim-

plemento contratual do contratado, aspecto atinente ao poder regulatório da Administração e, portanto, indisponível. 
 
(D) Dada a indisponibilidade do interesse público, sentenças arbitrais envolvendo a Administração pública somente são execu-

táveis após homologação judicial que ateste a validade da convenção e a regularidade formal do procedimento arbitral. 
 
(E) Uma vez que haja processo arbitral ou judicial em curso, afasta-se a hipótese de uso da mediação, quando a Admi-

nistração pública for parte, visto que se operou preclusão administrativa. 
 
 

Direito Agrário 
 

95. Carlos José, produtor rural, está inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis (Junta Comercial) como empresário. Para 
requerer a recuperação judicial deverá comprovar o exercício de sua atividade há mais de 

 
(A) dois anos, podendo incluir o período anterior à formalização do registro. 
(B) três anos a partir do registro. 
(C) dois anos a partir do registro. 
(D) um ano a partir do registro. 
(E) um ano, podendo incluir o período anterior à formalização do registro. 

 
 
96. A remuneração do integrado 
 

(A) será fixada dentro do balizamento trazido pelo Foniagro. 
(B) terá como teto o valor de referência estabelecido pelo Foniagro a partir de metodologia desenvolvida pela Cadec. 
(C) observará o valor de referência definido pela Cadec a partir de metodologia desenvolvida pelo Foniagro. 
(D) será livremente estipulada pelas partes. 
(E) observará o valor de referência calculado pelo integrador. 

 
 
97. Há um loteamento formalizado na prefeitura de determinado município, mas não implementado na prática. No meio do referido 

loteamento, existe um imóvel cuja destinação dada à terra é a exploração agrícola. O imóvel 
 

(A) é rural pela ausência da efetiva implantação do loteamento. 
(B) é considerado como expansão urbana. 
(C) é urbano diante da aprovação do loteamento. 
(D) pode ser urbano ou rural a depender do zoneamento estabelecido pelo município. 
(E) é rural diante de sua destinação econômica. 

 
 
98. A Fazenda Santa Justina, que possuía atividade pecuária, foi invadida por um grupo de aproximadamente trinta famílias. Seu 

proprietário ajuizou uma ação de reintegração de posse, sendo concedida a antecipação dos efeitos da tutela. Apesar de 
inúmeras tentativas, inclusive com força policial, o cumprimento da ordem judicial nunca se efetivou. Após vários anos, a área 
está consolidada com mais de sessenta famílias. Nesse cenário, caberá 

 
(A) à União indenizar o proprietário com títulos da dívida agrária. 
(B) ao Estado indenizar o proprietário com títulos da dívida agrária. 
(C) encaminhamento dos autos à Justiça Federal para cumprimento da ordem pela Polícia Federal. 
(D) ao proprietário buscar indenização por meio de desapropriação indireta. 
(E) ao proprietário inscrever a fazenda no plano municipal de reforma agrária. 

 
 
99. Francisco Augusto ajuizou ação de usucapião agrário. Ele não é proprietário de imóvel rural ou urbano, e possuiu como sua, por 

cinco anos ininterruptos, sem oposição, área de terra em zona rural, tornando-a produtiva por seu trabalho ou de sua família, 
tendo nela sua moradia. Durante a instrução, verificou-se, contudo, que a posse agrária é exercida sobre uma área de noventa 
hectares. A ação deverá ser julgada 

 
(A) parcialmente procedente para constituir a propriedade apenas em relação a cinquenta hectares. 
(B) extinta, sem resolução de mérito, por falta de interesse de agir. 
(C) procedente. 
(D) parcialmente procedente para declarar a propriedade apenas em relação a cinquenta hectares. 
(E) improcedente. 

 
 
100. São características do compáscuo, além da consensualidade, 
 

(A) unilateralidade, gratuidade, comutatividade e execução instantânea. 
(B) bilateralidade, onerosidade, comutatividade e trato sucessivo. 
(C) unilateralidade, onerosidade, comutatividade e execução instantânea. 
(D) bilateralidade, onerosidade, comutatividade e execução instantânea. 
(E) bilateralidade, onerosidade, aleatoriedade e trato sucessivo. 
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